
 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

2023/8/17135 

FLS. RÚBRICA 
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2023/8/17135 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2023 
 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CATANDUVA, ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ sob 

n.º 45.122.603/0001-02, representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, PADRE OSVALDO DE 

OLIVEIRA ROSA, através dos Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados pela PORTARIA  Nº 60.626, 

DE 19 DE ABRIL DE 2.023, realizará licitação conforme modalidade, forma, critério de julgamento e 

modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 

8.544/2023, aplicando, no que couber, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Apresentação de Proposta Até 21/09/2023 às 08h30m (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 21/09/2023 às 09h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento   Menor Preço              □ Por item          Global                   

Modo de Disputa  Aberto              

Intervalo mínimo de diferença de 
valores ou percentuais entre os 
lances 

R$ 1000,00 
(incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta) 

Participação de ME/EPP 
Esta licitação não dispõe de item exclusivo e cota para 
ME/EPP  

Permitida a participação de consórcio   Não 

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 14.133/2021) 

  Sim  

Valor Estimado da Contratação 
R$ 1.478.153,28 (um milhão quatrocentos e setenta e oito mil 
cento e cinquenta e três reais e vinte e oito centavos). 
                                   

Sistema Eletrônico Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

www.catanduva.sp.gov.br 
www.bll.org.br 

Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações 

www.bll.org.br 

 
 
 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.catanduva.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de zeladoria, incluso fornecimento de equipamentos manuais e mecânicos, ferramentas 

e mão de obra nos Cemitérios Nossa Senhora do Carmo e o Nossa Senhora de Fátima do 

Município de Catanduva/SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo 

de Referência, Anexo I deste edital. 

1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima, devendo a licitante oferecer proposta 

para todos os itens que compõem o objeto. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente 

credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

(www.bll.org.br). 

2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, através de manifestação de operador 

formalmente designado. 

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil – BLL ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.                                                                                       

2.5. O licitante se compromete a: 

2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 

2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso; 

http://www.bll.org.br/
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2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil”, 

utilizar o suporte técnico através do telefone (41) 3097 4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br. 

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.8.1. será aplicado os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrados 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.8.2. O(s) item(ns) e lote(s) de valor(es) estimado(s) até R$ 80 mil e aquele(s) relacionado(s) a 

aquisição de bem(ns) de natureza divisível, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 

poderão ser  exclusivos ou poderão contar com cota de 25% exclusiva à participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, conforme disposição constante no quadro constante do preâmbulo deste 

edital e   Termo de Referência. 

2.9. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a 

participação do licitante: 

2.9.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

2.9.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil – OSC, 

atuando nessa condição; 

2.9.4. reunido em consórcio.  

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço  até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 

mailto:contato@bll.org.br
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Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo que microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

3.4.3. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o sibitem acima. 

3.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço. 

3.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.8 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão promotor da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos, conforme o caso: 

4.1.1. valor unitário e total; 

4.1.2. Quando a proposta for em valor, essa deverá ser em moeda corrente (Real), com até duas casas 

decimais após a virgula; 
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4.1.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto de acordo com a Súmula 10
1
 do TCE/SP e §1º do art. 63 da Lei 14.133/2021. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 

17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

4.9. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em 

sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

                                    
1
 Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante. 
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5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 

preâmbulo deste edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

5.10. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico do órgão promotor da 

licitação e do sistema do pregão. 

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.16. Uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.16.5. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.16.6. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.17.1. No caso de licitação por lote, na contratação posterior de item específico que compõe o lote 

serão observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

5.17.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução ou qualquer 

outro motivo.  

5.17.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.17.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.17.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.17.6. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, da 
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planilha de composição dos custos, prazo esse que é o mesmo para apresentação dos documentos 

habilitatórios conforme disposto no item 7.6. 

5.17.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.19. A qualquer momento, o pregoeiro poderá suspender a sessão por prazo a ser informado no chat.  

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação o pregoeiro verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponíveis em  

https://certidoes.cgu.gov.br/ ). 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

o disposto neste edital. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.6. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada pela 

licitante quando da apresentação de sua proposta readequada 

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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6.7. Se mesmo com as comprovações apresentadas pela licitante ainda houver indícios de 

inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 

poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta    

planil a poderá  ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 

documentos previstos no Anexo II deste edital.  

7.1.1 Juntamente com os documentos de habilitação, deverá ser apresentado comprovante de 

recolhimento de quantia a título de garantia de proposta no percentual de 1% do valor estimado para 

contratação, como requisito de pré-habilitação, nos termos do artigo 58 da Lei 4.133/2021.  

 

7.1.2 A referida garantia deverá ser efetuada em tempo hábil a poder participar do certame em uma das 

modalidades previstas no artigo 96, §1º da Lei 14.133/2021, à exceção da caução em dinheiro visto que 

a modalidade infringiria o art. 21 § 6º da IN 73/2022.  

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 

válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 

propostas. 

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 

estabelecimentos. 

7.4. A documentação exigida para fins de habilitação, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

emitido pelo órgão promotor da licitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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7.4.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados sob pena de inabilitação. 

7.4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação e os produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel. 

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6. Os documentos do licitante exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, apenas uma vez, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, juntamente com 

a proposta readequada conforme disposto no item 5.17.6. 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 

14.133/2021 para: 

7.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

7.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-l es eficacia para fins de habilitação e classificação. 

7.8.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, 

de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica 

autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, 

diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 

considerada inclusão posterior de documentos.   

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.6. 

7.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase 

de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo II, ainda que veiculem restrições 

impeditivas à referida comprovação.  
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7.10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativas. 

7.10.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes 

para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será 

habilitado e declarado vencedor do certame. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do 

artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo 

de atividade compatível com o objeto da licitação. 

8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

8.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro 

licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

8.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual de 5% do valor do contrato. 

8.4.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato, sendo que o prazo para assinatura do ajuste passa a ser de 15 (quinze) 

dias úteis contados da notificação. 

8.4.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 
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8.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 

Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de 

cadastro no CadTCESP. 

8.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos 

licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa 

recusada pela administração pública. 

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão efetuados em 10 dias após a expedição e entrega da nota fiscal, 

devidamente vistada e atestada pelo Fiscal e Gestor do Contrato, diretamente em conta bancária, a ser 

informada pelo vencedor contendo dados bancários da empresa, sendo que os referidos dados devem 

coincidir com os constantes na Nota Fiscal, em atendimentos ao Decreto Municipal nº 5.319/09. 

9.2. Para se habilitar ao pagamento, a empresa deverá apresentar a Nota Fiscal, com número da 

licitação, juntamente com os comprovantes de todas as suas obrigações tributárias e encargos 

trabalhistas e sociais. 

9.3. Se cabível será retido os valores correspondentes à quitação da Seguridade Social (I.N.S.S.), 

referente à execução do objeto, conforme legislação específica. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 

observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob 

pena de preclusão; 

10.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo sistema; 

10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão  

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
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para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

  

11.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

11.1.5. fraudar a licitação; 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 
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11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do 

licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

11.3.1. para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15%. 

11.3.2. para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 

a 30%. 

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.  

11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao município. 

 

12.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 
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12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através 

do próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste 

edital. 

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial 

da Prefeitura de Catanduva e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, salvo 

quando inquestionavelmente esta não interferir na elaboração de proposta por parte dos licitantes. 

 

13.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente 

exercício – U.E. 02.12.01; F.P. 18.452.0013.2049; FR 01; Código Aplicação 110.000; Ficha 546. 

13.2. O valor estimado é de R$ 1.478.153,28 (um milhão quatrocentos e setenta e oito mil cento e 

cinquenta e três reais e vinte e oito centavos). 

 

14.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no sítio oficial do órgão promotor da licitação e na plataforma eletrônico do pregão. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Documentos de Habilitação 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração 

14.11.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta Readequada. 

14.11.5. ANEXO V - Minuta do Contrato 

 
Catanduva, 04 setembro de 2023. 

 
 
 

 
 

Pe. Osvaldo de Oliveira Rosa 
Prefeito  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2023/8/17135 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2023 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
OBJETO 
 
O presente termo visa a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de zeladoria, 
incluso fornecimento de equipamentos manuais e mecânicos, ferramentas e mão de obra dos Cemitérios 
Nossa Senhora do Carmo e o Nossa Senhora de Fátima do Município de Catanduva/SP.  
 
1. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
A vigência será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do Contrato, com possibilidade de 
prorrogação nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021.  
 
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS A SEREM  EXECUTADOS 
 
A empresa contratada para prestação de serviços de zeladoria nos cemitérios municipais deverá 
realizar as tarefas no período diurno (das 07:00 as 17:00 horas), de segunda a sexta, dias especiais 
(que serão previamente definidos pela Contratante) e dia de finados; com início, impreterivelmente às 
7h00. Em exceção ao posto de coveiro que deverá ser ininterrupto de segunda a domingo, das 07:00 
as 17:00 horas. 
Dos serviços por postos de trabalho a serem executados:  
 
a. PEDREIRO 
 
Executa trabalhos em alvenaria, concreto e outros materiais, guiando-se pelas legislações e diretrizes 
aplicáveis a cemitérios; constroi, prepara ou repara covas e obras similares. Verifica as características 
das obras, seleciona e mistura o material adequado; orienta a composição de mistura, cimento, areias, 
pedras; assenta tijolos, pedras, ladrilhos e outros com o uso da argamassa; opera betoneiras e 
equipamentos praticados pela construção civil, faz o revestimento de paredes; realiza trabalho de 
manutenção corretiva reparando calçadas, muros e estruturas semelhantes; pinturas de meio-fio, 
executa outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 
 
b. COVEIRO 
 
Trabalhador dos cemitérios, responsável, dentre outras atividades, pela preparação das covas e dos 
túmulos durante um funeral. Compreende as funções de construção, preparação e manutenção de 
sepulturas, revestindo e preparando a cova compatível as dimensões adequadas à urna; efetua o 
recebimento e acompanhamento dos sepultamentos, desde a porta da necrópole até a sepultura, 
responsabilizando-se pela indicação do local onde o mesmo ocorrerá; executa sepultamentos, remove 
coroas de flores e adereços de sepultamentos, estimação de cadáveres e a remoção e 
encaminhamenho de ossos quando determinado; procede a manutenção, limpeza e conservação dos 
jazigos e dos cemitérios. 
 
c. SERVIÇOS GERAIS 
 
Auxilia na execução de tarefas manuais simples e rotineiras no local de trabalho, tais como recebimento 
e armazenamento de materiais diversos e pequenos reparos em instalações, mobiliários e similares; 
promove a varrição manual das vias, esvazia lixeiras, raspagem de sarjetas, transporta, carrega 
materiais de pequeno volume; executa outras tarefas correlatas. 
 



 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

2013/8/17135 

FLS. RÚBRICA 
 
 

 

   

  P á g i n a  18 | 47 

d. COORDENADOR 
 
Supervisionam, coordenam, controlam, executam, distribuem e fiscalizam o desenvolvimento dos 
serviços, a conservação dos materiais e equipamentos, e a disciplina das suas respectivas unidades, 
bem como a manutenção da higiene e segurança nos locais de trabalho. 
 
e)          OPERADOR DE MAQUINA COSTAL/ MOTOSERRA E MOTOPODA 
Retirada por completo (raízes, caules e folhas) de vegetações invasoras (plantas daninhas) dos 
gramados e canteiros. Roçada manual de vegetação, rente ao solo, altura não superior a 3 cm. Recorte 
dos gramados e canteiros junto a meios-fios com largura mínima de 15 cm; Capinação manual de 
vegetações existentes em pavimentos (asfáltico, paralelepípedos, calçadas). Corte da vegetação com 
utilização de roçadeira mecânica; corte da vegetação. 
 
 
3. EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E MATERIAIS UTILIZADOS NA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
 
Para composição dos valores referentes a execução dos serviços propostos, considera-se: 
 

ESPECIFICAÇÃO DO ÍTEM 
EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E MATERIAIS 
RECOMENDADOS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS 

Pá de concha com cabo de madeira, pá de corte com cabo de 
madeira foice, facão com bainha, enxada, martelo, trinchas, 
enxadão, serra, serrote, vassouras metálicas (rastelo), 
vassouras, carrinho para depósito temporário de material 
(contentor 2 rodas, 120 litros), vassourões, balaios, pá de 
recolhimento, sacaria e demais equipamentos e materiais 
necessários para a perfeita execução dos serviços. 

OPERADOR DE MAQUINA 
COSTAL/MOTOSERRA/ 
MOTOPODA 

Roçadeiras manuais, sopradores, roçadeira costal, cones de 
sinalização,lâmina para roçadeira 4 rodas, navalha para 
roçadeira costal, polimatc para roçadeira costal, tela móvel para 
proteção de corte (3 metros de comprimento por 1 de altura) e 
demais equipamentos e materiais  necessários para a perfeita 
execução dos serviços. 

COVEIRO 

Pá de concha com cabo de madeira, pá de corte com cabo de 
madeira foice, enxada, enxadão, rastelo, sacaria, carrinho para 
depósito temporário de material (contentor 2 rodas, 120 litros), 
vassouras e demais equipamentos e materiais  necessários para 
a perfeita execução dos serviços. 

PEDREIRO 

Trena, colher de pedreiro, niveis, prumos, martelo, trena, 
esquadro, trinchas, picaretas, desempenadeira, enxada, sacaria 
e demais equipamentos e materiais necessários para a perfeita 
execução dos serviços. 
 

 
 

a. A contratada deverá executar manutenção preventiva em todos os seus 
equipamentos, ferramentas e materiais, mantendo o cronograma de execução dos trabalhos a ser 
apresentado para a contratada, sem prejuízo para os serviços. 
 

b. A contratada deverá fornecer insumos e materiais nas quantidades 
suficientes para execução dos serviços, tais como: combustíveis para veículos,  e equipamentos, óleo 
de motor dois tempos, óleo quatro tempos, fio de nylon para roçadeiras, sacarias, óleo lubrificante, 
óleo hidráulico, óleo de transmissão, graxa e demais insumos necessários conforme demanda de 
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serviço. 
 
 
4. NORMAS UTILIZADAS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A contratada deverá atender as normas e legislações federais, estaduais e municipais, vigentes bem 
como os cadernos técnicos necessários para a perfeita execução dos serviços citados neste termo de 
referência, bem como atender na integralidade todas as regulamentações do Ministério do Trabalho e 
Emprego, incluindo capacitação específica, para trabalho em altura, trabalho com máquinas e 
equipamentos, elétrica, espaço confinado entre outros, que forem condizentes com as atividades 
contratadas que serão desenvolvidas. 
 
5. DO SISTEMA DE TRABALHO 
 
As atividades serão executadas pelos funcionários da CONTRATADA, previamente ajustadas entre os 
encarregados da mesma e o fiscal e gestor do contrato definidos pela contratante. As equipes de 
trabalho deverão estar permanentemente uniformizadas e munidas de ferramentas, Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI’s, Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC’s e materiais de consumo 
necessários à execução completa das tarefas. 
Caberá a Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura elaborar a programação de serviços, supervisionar 
e fiscalizar a execução dos mesmos, através do gestor e fiscal do contrato a ser indicado pela 
contratante. 
Os trabalhos deverão ser executados de acordo com programação prévia, indicando o tipo de trabalho a 
ser realizado, os locais de trabalho, os prazos de execução e o quantitativo do serviço. 
A contratada deverá apresentar laudo fotográfico dos serviços executados, contendo imagens datadas, 
do antes, durante e depois dos serviços realizados. 
O efetivo total de colaboradores a ser utilizado, deverá obrigatoriamente estar munido dos equipamentos 
ja mencionados, considerando 01 (um) posto de trabalho por funcionário da equipe de acordo com a 
função executada. 
O  funcionário a ser disponibilizado para o posto, deverá cumprir a carga horária máxima de 44 horas 
semanais, não obstante a necessidade da prestação de serviço observar o horário das 07:00 as 17:00 
de Segunda a domingo, conforme ítem 2. 
Os trabalhos serão executados no período diurno, de segunda a domingo, podendo ocorrer, em 
situações que demandem intervenção imediata, assim definido pela Contratante, que seja realizada a 
prestação dos serviços em dias e horários diversos, respeitando-se a carga horária semanal dos 
funcionários da contratada, de 44 horas semanais 
Deverá ainda a contratada fornecer um Escritório com telefone móvel de contato, com acesso direto ao 
encarregado ou responsável indicado pela empresa, esse com atendimento independente de dia e hora, 
para situações que demandem intervenção imediata, no caso de intemperes da natureza ou casos 
excepcionais que possam ocorrer. 
Caberá a contratada a disponibilização adequada de EPI’s (com Certificado de  provação), 
treinamentos, refeitório, sanitários entre outras necessidades relacionadas à função e os riscos e 
conforto do trabalhador. 
É de responsabilidade da contratada a sinalização viária quando os serviços forem executados em vias 
públicas. 
Os fiscal e gestor designado pela Contratante para acompanhamento terá poderes para nos locais de 
trabalho, proceder qualquer determinação que seja necessária para a perfeita execução dos serviços, 
inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiverem cumprindo às cláusulas 
contratuais. 
As equipes de roçada e serviços diversos deverão ter disponíveis redes de proteção contra arremesso 
de pedras, em quantidade superior ao número de roçadeiras em operação na proporção 1:2, ou seja, 
para cada roçadeira deverão ser disponibilizadas 2 (duas) redes de proteção, com tamanho adequado 
para proporcionar segurança nos locais de trabalho. 
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A Contratante poderá a qualquer momento solicitar a cessão dos trabalhos, retomada dos trabalhos com 
antecedência de 02 dias uteis e diminuição da equipe padrão nos moldes da lei. 
A vencedora do certame licitatório não poderá em nenhuma hipótese efetuar a subcontratação dos 
serviços objeto deste termo de referência. 
As quantidades mensais de serviços serão informadas por funcionário designado pela Contratante, 
através de Ordem de Serviço e deverão ser obrigatoriamente cumpridas dentro do prazo estabelecido, 
podendo haver acréscimo ou redução quando previamente acordado. 
A execução dos serviços deve ser de primeira qualidade, procedendo com as normas e legislações de 
segurança de trabalho pertinentes a área, bem como é obrigatório pelos executores do serviço a 
utilização de equipamentos de proteção individual (EPI´s) conforme legislação vigente. 
Antes de iniciar a roçada a contratada deverá proceder com a catação de todos os materiais encontrados 
no local (materiais velhos, galhos, etc). Após realizada a roçada caberá a contratada efetuar o 
recolhimento total dos detritos (limpeza de toda a área, com varredura e retirada de folhas, flores e 
galhos secos, de ervas arrancadas nas capinações) e transporte até local indicado pelo município para 
sua correta destinação utilizando-se de veículo próprio as suas expensas inclusos ao preço base. 
Os serviços de roçada, o recolhimento dos detritos e o transporte devem ser feitos sem estragos da área 
ou do paisagismo existente, ficando a contratada no caso de danos ou estragos, obrigada às suas 
expensas, aos reparos que derem causa. 
As relações empregador/empregado, concernentes ao controle de frequência, disciplina, folha de 
pagamento e demais, serão sempre de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada, cabendo a ela 
também o atendimento das legislações trabalhistas e de saúde e segurança do trabalhador. 
Compete a contratada assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito. 
A contratante terá direito de exigir dispensa, a qual deverá ser realizada dentro de 48(quarenta e oito) 
horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento dos serviços. Se a dispensa 
der origem a ação na justiça, a contratante não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade legal. 
Será terminantemente proibido aos empregados da contratada fazer catação, ingerir bebidas alcoólicas 
em serviço, de pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie. 
 
 
5.1 PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO. 
 
O prazo para início da prestação de serviços será de até 10 dias após a emissão da primeira ordem de 
serviço. 
As demais ordens de serviços deverão ser atendidas em até 7 (sete) dias após sua emissão. A 
realização dos serviços será no município de Catanduva-SP, e os locais: Cemitério Nossa Senhora do 
Carmo, sito: Rua Vinte e Quatro de Fevereiro, s/n e Cemitério Nossa Senhora de Fátima, sito: Rua Porto 
Velho, nº 54-106, por meio de cronograma e Ordem de Serviço, que deverá ser seguido pela contratada.  
Os trabalhadores deverão estar permanentemente uniformizados, utilizando Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), bem como os locais onde serão realizados 
os trabalhos deverão ser sinalizados para segurança dos trabalhadores e dos munícipes. 
Havendo necessidade e em caso extraordinário de intervenção imediata, a contratante poderá solicitar a 
prestação de serviços em dias e horários diversos aos inicialmente propostos, bem como aumento e/ou 
diminuição dos postos de trabalho. 
O transporte dos funcionários e dos equipamentos será de responsabilidade da contratada, com veículos 
compatíveis em quantidades e características, não podendo haver atrasos no início e troca dos serviços, 
devendo os funcionários estarem nos locais designados impreterivelmente às 7h00 com término às 
17h00. 
 
5.2  ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
A gestão contratual ficará a cargo da Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura, que deverá fiscalizar o 
cumprimento do contrato exercendo controle em relação à quantidade e qualidade dos serviços 
prestados, aplicando as penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas. 
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A Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura destacará os funcionários que ficarão responsáveis pela 
fiscalização e gestão do contrato. 
Será feito Boletim (relatório) diário e fotográfico onde constarão todos os servidores realizados no dia, 
com nome dos operários e dos locais beneficiados com as atividades. O relatório fotográfico deverá ser 
entregue ao final do mês em execução no formato digital. 
O Acompanhamento e fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação 
dos serviços de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referencia. 
O fiscal do contrato, designado pela contratante, deverá conferir, por amostragem, diariamente, os 
empregados terceirizados que estão prestando os serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a 
jornada de trabalho. 
Serão toleradas, sem aplicação de penalidades, até 08 (oito) ausências de funcionários, que serão 
descontadas na medição do mês, no percentual de 10% (dez inteiros por cento, por ausência/dia, 
observadas as seguintes condições: 
 Manutenção pela contratada da condição operacional dos serviços; 
  Limite máximo diário de 02 (duas) ausências por local; 
 A(s) ausência(s) não seja(m) de motoristas, para as quais não se aplica a tolerância deste 
subitem; 
 Não atendida qualquer uma das condições acima a(s) ausência(s) de funcionário(s) 
determinará(ão) a dispensa da equipe com desconto de 100% (cem por cento)do valor do posto, sem 
prejuízo da penalidade estabelecida no edital de licitação; 
A partir da 9ª (nona) ausência de funcionário, desde que nas condições dos subitens acima, sem 
prejuízo do desconto de 10% (dez inteiros por cento) por ausência/dia previsto no parágrafo acima deste 
Anexo, ficará a detentora sujeita à penalidade prevista no edital de licitação; 
Os atrasos ou saídas antecipadas de funcionários no decorrer da jornada diária de trabalho quando 
necessárias em razão de motivo relevante aceito pela contratante, desde que mantida pela detentora a 
condição operacional e a quantidade dos serviços, será anotada na ficha de produção e acarretará, por 
ocorrência, desconto na medição do mês, no percentual de 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos 
por cento) do valor da equipe/dia por hora e/ou fração de hora não trabalhada; 
Caberá ao fiscal do Contrato, monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 
sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
De maneira geral, o Gestor e Fiscal do Contrato deverão aferir o cumprimento dos resultados previstos 
pela Administração para o serviço contratado. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor da Lei 14.133 de 2021.  
 
5.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
A Prefeitura de Catanduva, na qualidade de contratante, efetuará o pagamento dos serviços em até 10 
dias após a emissão da nota que deverá ser previamente autorizada pela fiscalização do contrato. 
Prestar todas as informações necessárias a realização dos trabalhos a contratada. Informar diariamente 
aos encarregados dos serviços, indicado pela contratada, os locais para a execução dos trabalhos. 
Promover a fiscalização dos serviços diariamente, inclusive verificando a disponibilidade da equipe de 
trabalho contratada, podendo exigir a substituição de qualquer funcionário da contratada, cuja conduta 
não estiver condizente com os critérios neste termo relacionados.  
Fica sob responsabilidade da contratante o fornecimento dos insumos necessários a execução dos 
serviços de jardinagem, quais sejam, plantas, aspersores, mangueiras, seixo rolado, limitadores, 
venenos permitidos para controle de formiga, inseticidas, lonas, cal, areia, solventes, cimento e outros 
itens que a municipalidade exigir para execução dos serviços. 
 
5.4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Caberá a Contratada: 
 
a) Estabelecer Sede de Serviços e Depósito de equipamentos dentro do município de Catanduva; 
b) Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do Contrato, o Programa de Controle 
Médico da Saúde Ocupacional (PCMSO), o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), bem 
como os Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) dos funcionários registrados; 
c) Indicar, obrigatoriamente por escrito, o nome e número do telefone, do funcionário que ficará 
responsável pela execução do contrato; 
d) Fornecer maquinários, equipamentos, ferramentas e todos os recursos necessários para realização 
das atividades contratadas, devendo providenciar a troca imediata se houver algum defeito com os 
equipamentos; 
e) Fornecer ainda todos os insumos necessários para o funcionamento das máquinas/equipamentos a 
serem utilizadas para prestação dos serviços; 
f) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e 
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPIs recomendados e exigidos pela legislação 
trabalhista vigente e suas alterações; 
g) Disponibilizar, quando solicitado pela contratante , acesso ao livro de ponto de seus funcionários; 
h) Utilizar telas de proteção contra arremesso de pedras e de outros detritos provenientes da roçada, 
cujo tamanho seja de no mínimo 30 (trinta) metros, em ambos os lados da via, e em quantidade superior 
ao número de roçadeiras em operação; 
i) Efetuar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados pelas 
equipes de trabalho conforme manual do fabricante, providenciando a sua substituição imediata no caso 
de impossibilidade de utilização; 
j) A contratada não poderá em hipótese alguma, interromper os serviços por motivo de quebra ou falta de 
veículos/equipamentos, devendo providenciar a imediata reposição do mesmo, a não substituição 
acarretará em desconto do valor do item na proporção de dias trabalhados; 
k) A contratada se obriga a permitir que a contratante tenha livre acesso aos seus depósitos, oficinas, 
garagens e outras dependências, possibilitando a vistoria das instalações e também das anotações 
relativas aos equipamentos automotores, ao pessoal e ao material, e fornecendo, quando solicitada, 
todos os dados e elementos referentes aos serviços; 
l) O transporte dos funcionários e dos equipamentos será de responsabilidade da contratada, com 
veículos compatíveis em quantidades e características, não podendo haver atrasos no início e troca dos 
serviços, devendo os funcionários estarem nos locais designados impreterivelmente às 7h00 com 
término às 17h00; 
m) Sinalizar os locais que os veículos e equipes estiverem trabalhando, de acordo com o Código de 
Trânsito Brasileiro; 
n) Havendo constatação de má qualidade, deverá a contratada notificar a contratante para executar 
novamente os serviços sem ocasionar impacto ao cronograma passado pelo município, garantindo que a 
contratante não seja prejudicado, ou seja, que não haja descontinuidade dos serviços já contratados 
para refazimento do outro, sob pena de rescisão contratual e demais disposições punitivas da legislação 
vigente; 
o) Substituir imediatamente qualquer posto de trabalho que haja funcionários faltantes, afastados por 
questões médicas ou em escala de férias e descanso; 
p) Levar imediatamente ao conhecimento do contratante qualquer fato extraordinário ou anormal que 
ocorra durante a vigência do Contrato, principalmente nos que tange aos materiais fornecidos pela 
contratante e serviços executados pela contratada visando a adoção das medidas cabíveis; 
q) Respeitar as normas e legislações vigentes, especificações e determinações necessárias; 
r) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços executados; 
s) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do Contrato; 
t) Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais e trabalhistas de seus empregados nas datas 
determinadas pela legislação em vigor; 
u) Emitir o documento fiscal de cobrança obrigatoriamente com o CNPJ constante no contrato, vedada a 
sua substituição por outro, mesmo que de filial da contratada e apresentar, quando da emissão de nota 
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fiscal, relação dos funcionários registrados, bem como documentos de comprovação de regularidade do 
PIS, ICMS ou INSS e outros documentos aptos a comprovar o cumprimento da legislação em vigor 
quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, os encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 
v) Apresentar a contratada relatório diário de serviços executados compreendendo os locais de 
realização dos serviços, composição da equipe, veículos e equipamentos utilizados para que a 
contratante autorize emissão da nota fiscal; 
x) Apresentar nova documentação livre de rasuras, em prazo estipulado pela contratante, nos casos de 
devolução do documento de cobrança rejeitado em função do não atendimento a alguns dos requisitos 
do contrato, com a devidamotivação da rejeição por parte da contratante, sendo que tal devolução não 
autorizará a contratada a interromper a prestação de serviços ou os pagamentos devidos aos seus 
empregados; 
w) Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e 
trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica 
da contratada, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado 
que a inadimplência da contratada para com estes encargos não transfere à contratante a 
responsabilidade por seu pagamento; 
y) Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou planos de contingência para situações 
emergenciais; 
z) Não subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato; 
yz) O fornecedor vencedor se obriga a cumprir as exigências constantes neste termo de referência sem 
prejuízo de outras obrigações legais que ainda tenha que cumprir; 
zy) Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE a relação dos equipamentos, inclusive de 
proteção individual, bem como a relação de funcionários e as respectivas funções; 
aa) Enviar à Comissão de Gestores de Contratos, quando solicitado, cópia do PPRA, PCMSO e da 
Constituição da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, com o respectivo número de registro no 
Ministério do Trabalho e Emprego, atualizados; 
bb) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados, seja aos próprios públicos, nos locais de 
prestação dos serviços, bem como a terceiros. 
cc) Cumprir as exigências constantes neste termo de referência sem prejuízo de outras obrigações 
legais; 
dd) Deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal; 
ee) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados em 
atividade nas dependências dos prédios públicos, quando em serviço, por tudo quanto às leis 
trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das 
atividades; 
ff) Poderá oferecer, a suas expensas, não onerando de forma alguma o contrato, equipamentos não 
mencionados nos itens anteriores, que julgar convenientes para a perfeita execução dos serviços ou 
solicitá-los ao Gestor do Contrato que submeterá a proposta à autoridade competente para a decisão. 
 gg) Deverá substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação qualquer 
empregado cuja conduta seja considerada inconveniente; 
hh) Entregar, em mãos para ser mantido no posto, e digitalizado (e-mail), ao fiscal do contrato no 
primeiro dia da prestação dos serviços e a cada nova contratação; 
ii) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 
números da carteira de identidade (RG), da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) EAR se for o caso, endereço completo, com indicação dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, bem como cópia dos referidos documentos e 
comprovantes; 
jj) Cópia do contrato de trabalho e do regulamento interno da empresa, bem como do acordo ou da 
convenção coletiva de trabalho, ou ainda, do acórdão normativo proferido pela Justiça do Trabalho, se 
for o caso, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o 
cumprimento das respectivas cláusulas; 
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kk) Original para conferência e devolução imediata da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços e prepostos, 
quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; Registro de empregado e cópia das 
páginas da carteira de trabalho e Previdência Social, atestando a contratação; 
ll) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP; 
mm) Comprovante de opção e fornecimento do vale-transporte, quando for o caso; pp. Comprovante de 
recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos quando for o caso, na época 
própria; 
nn) Documento que ateste a entrega dos uniformes conforme exigido e equipamentos de proteção 
individual ou coletiva, se o serviço assim o exigir; 
oo) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF),Certidão Negativa de Débitos Previdenciários 
(CND),Documentação do Salário-família,PPRA (Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais (NR 
09), PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) (NR 07), Ordem de Serviço (NR 
01), certificados de treinamentos e capacitações específicas; 
pp) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização dos exames médicos 
(admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno ao trabalho e de mudança de função); 
qq) Apresentar no primeiro dia útil subsequente ao mês da prestação dos serviços, ao fiscal do contrato, 
que fará a conferência para autorização da emissão do Documento Fiscal: 
rr) Relatório detalhado da CONTRATADA contendo os nomes dos colaboradores, horários executados, 
atestados, demissões e respectivas substituições, eventuais ocorrências e demais informações acerca 
da execução dos serviços, por local de trabalho; 
ss) Cópia do espelho, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que constem as horas 
trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso; bem como planilha discriminada com o controle de 
frequência dos colaboradores; 
tt) Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional, quando houver, declarações, 
relatórios e comprovantes de recolhimento do INSS referentes aos seus empregados em atividade nas 
dependências da contratante, referente a última competência vencida, Certidão de Regularidade do 
FGTS (CRF), Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND), Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 
uu) Apresentar ao fiscal do contrato, até o sétimo dia útil subsequente ao mês da prestação dos serviços, 
referente à competência do mês executado, com o Documento Fiscal, cuja emissão deve ser autorizada 
pela fiscalização do contrato: 
 Espelho da folha de pagamento dos empregados a serviço do município, específica do contrato; 
 Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, férias + 1/3 e 
13º salário (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, além de salário-família, caso devido, assinado 
pelo empregado, ou, conforme o artigo 464 da CLT, acompanhado de comprovante de depósito bancário 
na conta do trabalhador; 
 Comprovantes de entrega/pagamento de benefícios suplementares (valetransporte, vale-
alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou aordo coletivo de 
trabalho ou do próprio contrato de trabalho, aos empregados da CONTRATADA que prestem os serviços 
objeto do presente contrato; 
 Comprovante de recolhimento do FGTS mensal dos empregados em atividade nas 
dependências da CONTRATANTE, através da GRF; 
 Protocolo de envio de arquivos do Conectividade Social; 
 Relação dos Trabalhadores (RE) constantes no arquivo SEFIP referente ao contrato/tomador; 
 Relação de Tomadores (RET) GFIP – SEFIP; 
 Relação do CAGED mensal, quando for o caso. 
vv) Apresentar anualmente e/ou em épocas variadas de acordo com a solicitação da fiscalização do 
contrato: 
 Comprovante de entrega da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e de que o 
trabalhador dela fez parte, quando for o caso; 
 ASO periódico, quando for o caso; 
 Acordo ou convenção coletiva de trabalho, na data-base, ou ainda, do acórdão normativo 
proferido pela Justiça do Trabalho, se for o caso; 



 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

2013/8/17135 

FLS. RÚBRICA 
 
 

 

   

  P á g i n a  25 | 47 

 Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT) quando da ocorrência de acidente. 
yy) Entregar a documentação abaixo relacionada, quando da rescisão do contrato de trabalho de um 
trabalhador e substituição por outro em relação ao empregado cujo contrato se extinguiu, e/ou quando 
da extinção ou rescisão do contrato, após o  último mês de prestação dos serviços, no prazo de 20 (dias) 
corridos a contar de sua extinção ou rescisão: 
 Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado quando exigível pelo 
sindicato da categoria; 
 Documento que comprove a concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado, seja por parte 
da empresa, seja por parte do trabalhador; 
 Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do Requerimento de Seguro-
Desemprego, nas hipóteses em que o trabalhador possa requerer o respectivo benefício (dispensa sem 
justa causa, por exemplo); 
 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 
 Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização do exame médico 
demissional; 
 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais. 
 
6. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 
 
O prazo de pagamento se dará no prazo de 10 dias após a emissão da nota fiscal. 
Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal de Finanças, da Prefeitura Municipal de 
Catanduva, através da conta-corrente da empresa, no Banco a ser informado no ato da assinatura desta 
Ata. Não sendo permitida a emissão de boleto bancário. 
Os pagamentos dos serviços realizados pela CONTRATADA se darão através dos seguintes 
parâmetros: 
 QUANTIDADE POSTO DE TRABALHO x VALOR UNITÁRIO (R$/mês) 
As medições da CONTRATADA só serão encaminhadas para pagamento após validação por parte da 
fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura. 
Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura 
Municipal de Catanduva, ou da autoridade competente que couber, quanto às normas referentes ao 
pagamento de fornecedores. 
Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito 
a qualquer compensação. 
 
            7. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Serão selecionados os licitantes que atenderem as especificações contidas no edital e termo de 
referência. 
É proibida a utilização do jogo de planilhas na composição dos valores. Como critério de aceitabilidade 
dos preços global e unitário, fica estabelecido os preços máximos dispostos  no item 8 (valores 
referenciais) , de forma que as propostas com valores superiores, serão desclassificadas. 
Que atenderem o critério de menor preço referencial, apresentarem atestados de capacidade técnica 
compativel/similar com o obejto. 
Que apresentarem as amostras que atendam as especificações citadas. 
Deverá ser apresentados os seguintes comprovantes de capacidade técnica e econômica- financeira.  

a) Prova de registro ou inscrição da Empresa junto ao CREA, com validade na data da 
apresentação da proposta. 

b) Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica Operacional, compatível com o objeto da 
licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de no 
mínimo 50% da quantidade de postos de trabalho previstas neste termo de referencia; 
c) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
da documentação, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
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profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, que comprove a execução dos 
serviços de características semelhantes, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos, conforme Súmula 24 do Tribunal de contas do Estado de São Paulo; 
  c.1) O profissional responsável pelo acervo deverá comprovar o seu vinculo profissional com a 
empresa, mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de 
trabalho, bem como profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente 
pela execução dos serviços, conforme Súmula 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
d) Comprovação da capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado atividades com 
características semelhantes ao objeto licitado, pertinentes e compatíveis em características, quantidades 
e prazos com o objeto desta licitação, por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do §5º do Art. 
67da Lei 14.133/21. 
 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.  
 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de 
atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 
e) Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que 
realizou vistoria no local, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições 
e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras 
com este órgão ou entidade. 
f) Apresentar comprovação que possui capital social ou o valor do patrimônio líquido até 10% do valor 
estimado da contratação, conforme disposto no art 69, § 4º da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. 
g) Deverá ser exigido garantia de proposta nos termos do §1º, Art. 58 da Lei 14.133/21 em percentual de 
1% do valor estimado da contratação. 

 
8. VALOR DE REFERÊNCIA 

Os recursos necessários para execução dos serviços;  

 
ITEM 

 
POSTO DE 
TRABALHO 

 
UNIDADE 

QUANTIDADE 
MENSAL 
ESTIMADA 

QUANT. 
ANUAL 
ESTIMADA 

SETOR 
VALORES 
UNITÁRIOS 
(R$) MÊS 

VALOR 
TOTAL 
(R$) ANO 

 
1 

PEDREIRO 
POSTO DE 
TRABALHO 

4 48 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

R$                              
7.340,19  
 

R$                                         
352.329,12  
 

 
 
2 

SERVIÇOS 
GERAIS 

POSTO DE 
TRABALHO 

6 72 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

R$                              
4.544,42  
 

R$                                         
327.198,24  
 

 
3 

COVEIRO 
POSTO DE 
TRABALHO 

6 72 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

R$                              
8.266,99  
 

R$                                         
595.223,28  
 

 
4 

OPERADOR DE 
MÁQUINA 
COSTAL / 
MOTOSERRA E 
MOTOPODA 
 

POSTO DE 
TRABALHO 

2 
 

24 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

R$             
5.206,89  
 

R$                        
124.964,88  
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5 
COORDENADOR 
 

POSTO DE 
TRABALHO 

1 12 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

R$             
6.536,48  
 

R$                           
78.437,76  
 

TOTAL 

R$                   
1.478.153,28  

 

Observação: A empresa declarada melhor oferta deverá apresentar, por ocasião do julgamento da 
proposta, a composição de custos, levando em consideração a mão de obra (salário, encargos e 
benefícios), insumos, equipamentos e maquinários, conforme o caso. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2023/8/17135 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2023 

ANEXO II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade 

em se tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

tratando-se de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
1.1. Os documentos acima citados deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-
se os casos de documentos expressamente consolidados. 

 
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;  
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 

relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;  
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito 

de Negativa. 
 

3. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021) 
3.1. Prova de registro ou inscrição da Empresa junto ao CREA, com validade na data da apresentação 
da proposta. 
3.2 Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica Operacional, compatível com o objeto da 
licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de no 
mínimo 50% da quantidade de postos de trabalho previstas neste termo de referência; 
3.3 Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
documentação, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, que comprove a execução dos 
serviços de características semelhantes, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos, conforme Súmula 24 do Tribunal de contas do Estado de São Paulo; 
 3.4 O profissional responsável pelo acervo deverá comprovar o seu vinculo profissional com a empresa, 
mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, 
bem como profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 
execução dos serviços, conforme Súmula 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
Comprovação da capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado atividades com 
características semelhantes ao objeto licitado, pertinentes e compatíveis em características, quantidades 
e prazos com o objeto desta licitação, por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do §5º do Art. 
67da Lei 14.133/21. 

 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
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 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.  

 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados 
de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

e) Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que 
realizou vistoria no local, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições 
e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras 
com este órgão ou entidade. 
 
4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 
a) Certidão Negativa de Falência/Recuperação Judicial (exceto se for apresentado o plano de 
recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da Súmula 50 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com 
data não superior a 90 (noventa) dias da apresentação das propostas. 
b) Apresentar comprovação que possui capital social ou o valor do patrimônio líquido até 10% do valor 
estimado da contratação, conforme disposto no art 69, § 4º da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. 
 
5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  
Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado, atestando que 
conforme Anexo III.  

 atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 

 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município (endereço eletrônico www.catanduva.sp.gov.br);  

 no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido;  

 no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

 não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 3.9 do edital; 
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 está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 
do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2023/8/17135 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2023 
ANEXO III - Modelo de Declaração 

 
 

Ao 
PREGOEIRO(A) DO MUNICIPIO DE CATANDUVA  
 
____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________, sediada na ____________________________________, declara, sob as 
penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 
14.133/2021); 
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 
Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  
Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município (endereço eletrônico www.catanduva.sp.gov.br);  
No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido;  
No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 
Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 3.9 do edital; 
Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 
do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 
 
__________________________, de ________ de ______________ de ________. 
 
(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2023/8/17135 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2023 

ANEXO IV – Modelo Proposta Readequada. 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

DADOS DO LICITANTE 

Proponente: 

CNPJ 

Endereço: Rua/Avenida, nº, Bairro, CEP, Cidade/Estado     

CEP:                         FONE:                                 

e-mail institucional:                                                                  
e-mail pessoal: 

Responsável pela assinatura da Ata: 
Nome: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 
Data de Nascimento: 
Profissão: 
RG: 
CPF: 
Endereço: Rua/Avenida, nº, Bairro, CEP, Cidade/Estado:     

Dados Bancário da pessoa jurídica: 
Banco: 
Agência:  
Conta: 

 

 
ITEM 

 
POSTO DE 
TRABALHO 

 
UNIDADE 

QUANTIDADE 
MENSAL 
ESTIMADA 

QUANT. 
ANUAL 
ESTIMADA 

SETOR 
VALORES 
UNITÁRIOS 
(R$) MÊS 

VALOR 
TOTAL 
(R$) ANO 

 
1 

PEDREIRO 
POSTO DE 
TRABALHO 

4 48 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

  

 
 
2 

SERVIÇOS 
GERAIS 

POSTO DE 
TRABALHO 

6 72 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

  

 
3 

COVEIRO 
POSTO DE 
TRABALHO 

6 72 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

  

 
4 

OPERADOR DE 
MÁQUINA 
COSTAL / 
MOTOSERRA E 
MOTOPODA 
 

POSTO DE 
TRABALHO 

2 
 

24 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

  

5 
COORDENADOR 
 

POSTO DE 
TRABALHO 

1 12 
CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS 
 

  

TOTAL R$                    

 
Local, Data, Assinatura. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2023/8/17135 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2023 
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA, com sede à Praça Conde Francisco Matarazzo nº 01,  

Centro, CEP 15.800-031, CATANDUVA/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.122.603/0001-02, neste 

ato representada pela Prefeito, Sr. Prefeito Municipal PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA, 

brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n° 19.332.569 SP/SSP e inscrito no CPF sob 

n°106.434.738-07, nascido em 06/11/1966, residente e domiciliado à Condomínio Marcilio Patriani, Rua 

Pará, 433, Apto 112, 11° andar, Centro, CEP 15800-040, na cidade de Catanduva/SP, junto a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxx, representada por (qualificação completa), 

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa (nome da pessoa jurídica com qualificação 

completa), doravante designado CONTRATADO,  neste ato representada por (qualificação completa e 

função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 166/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de zeladoria, incluso fornecimento de equipamentos manuais e mecânicos, ferramentas 

e mão de obra nos Cemitérios Nossa Senhora do Carmo e o Nossa Senhora de Fátima do 

Município de Catanduva/SP, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 

 

POSTO DE 

TRABALHO 

 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

MENSAL 

ESTIMADA 

QUANT. 

ANUAL 

ESTIMADA 

SETOR 

VALORES 

UNITÁRIOS 

(R$) MÊS 

VALOR 

TOTAL 

(R$) ANO 

 

1 
PEDREIRO 

POSTO DE 

TRABALHO 
4 48 

CEMITÉRIOS 

MUNICIPAIS 

 

R$                                 

 

R$                                            

 

 

 

2 

SERVIÇOS 

GERAIS 

POSTO DE 

TRABALHO 
6 72 

CEMITÉRIOS 

MUNICIPAIS 

 

R$                                 

 

R$                                            

 

 

3 
COVEIRO 

POSTO DE 

TRABALHO 
6 72 

CEMITÉRIOS 

MUNICIPAIS 

 

R$                                 

 

R$                                            
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4 

OPERADOR DE 

MÁQUINA 

COSTAL / 

MOTOSERRA E 

MOTOPODA 

 

POSTO DE 

TRABALHO 

2 

 
24 

CEMITÉRIOS 

MUNICIPAIS 

 

R$                

 

R$                           

 

5 
COORDENADOR 

 

POSTO DE 

TRABALHO 
1 12 

CEMITÉRIOS 

MUNICIPAIS 

 

R$               

 

R$                              

 

TOTAL 
R$                      

 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O 

Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado; e  

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável 

sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato e Decreto nº 8.544/2023. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado a saber: Banco, Agência e conta. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias consecutivos, após o 

recebimento da nota fiscal, devidamente vistada e atestada pelo Fiscal e Gestor do Contrato. 

 5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3. Será considerado atraso no pagamento, se decorridos 02 (dois) meses do prazo constante no 

item 5.3.1, não houve adimplemento pela Administração, o que acarretará juros de 0,5% ao mês, multa 

de 10% sobre o valor da nota fiscal, bem como atualização monetária através do I.P.C.A. 

6.1.5 Não será aplicado o disposto no item 5.3.3 em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 

suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto no Termo de Referência e no Decreto n.º 8.544/2023. Quando houver 

glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura 

com o valor exato dimensionado. 

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021 e dos documentos relacionados no art. 60 do Decreto 8.544/2023.   

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado ou falta de pagamento dos encargos 

trabalhistas e previdenciários dos funcionários alocados na prestação dos serviços, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 21/08/2023. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto Municipal 

nº 8544/2023; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou 

prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

7.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 

14.133/2021): 

a. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

b. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

c. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

d. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

e. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

f. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

contratado. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente 

possuir domicílio ou sede no município de Catanduva; 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 
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8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

8.1.22. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

8.1.23. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

8.1.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.1.25. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 

de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

8.1.26. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

8.1.27. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-

transporte; 

8.1.28. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 
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pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o 

contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 

possa verificar a realização do pagamento. 

8.1.29. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e 

realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 

como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo 

e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

8.1.30. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 

turno imediatamente subsequente; 

8.1.31. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

8.1.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

8.1.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.1.34. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações 

de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele 

inerentes. 

  

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – DO CUMPRIMENTO DA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N° 13.709/2018   

9.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabili

zação administrativa, civil e criminal. 

9.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – a que tem acesso 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual. 

9.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, in

dividuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução cont

ratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 
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9.4.A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados

 e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito 

de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

9.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) h

oras qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

9.5.1.  A comunicação que trata o item 9.5, deverá conter: 

a) Breve relato dos fatos e descrição da natureza dos dados pessoais afetados;  

b) Informações sobre os titulares envolvidos;  

c) Informação sobre as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;  

d) Os riscos relacionados ao incidente;  

e) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e  

f)  As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo 

causado.  

 

9.6. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta cláusula. 

9.6.1.    O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos o mais 

absoluto dever de sigilo. 

9.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos 

dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também 

no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de 

controle administrativo, etc. 

9.8. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) 

dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os 

Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), 

salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista 

na LGPD. 

9.9. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.  

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 

do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas.  

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto.  

10.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente.  

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

nãoadimplidas pelo contratado, quando couber.  

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item 10.7, observada a legislação que rege a matéria.  

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

CONTA DA PREFEITURA DO MUNICIPIO CATANDUVA/SP, Banco do Brasil, Agência 50-7, Conta 

n° 45557-1, com correção monetária.  

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente.  

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  
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10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da data em que for notificada.  

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 

137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato;  

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato.  

10.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente 

no Termo de Referência. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do artigo 155 da Lei 14.133/2021 sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

11.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 

cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e 

indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento: dotação orçamentária do corrente exercício – U.E. 02.12.01; F.P. 

18.452.0013.2049; FR 01; Código Aplicação 110.000; Ficha 546. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Catanduva para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 

nº 14.133/21.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Gestor do Contrato 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

 

2-  

 


